
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.107 - SP 
(2014/0201198-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCA DE MATOS SOUZA 
ADVOGADO : REYNALDO CALHEIROS VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO RAZOÁVEL DE 
PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 

1. Conforme consignado na análise monocrática, o 
Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
assentou que não há prova material apta a ensejar a aposentadoria 
pleiteada, uma vez que há vínculos laborais urbanos da autora e que o 
tempo de trabalho campesino é insuficiente para cobrir o período exigido 
por lei.

2. Modificar tal entendimento, como requer a agravante, 
seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte 
de Justiça.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.107 - SP 
(2014/0201198-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCA DE MATOS SOUZA 
ADVOGADO : REYNALDO CALHEIROS VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCISCA DE 
MATOS SOUZA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento 
ao seu agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 413, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fulcro no 
art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região que negou provimento ao agravo regimental do agravado nos 
termos da seguinte ementa (fl. 297, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
ABUSO DE PODER. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a 
possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do 
Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela nao se 
vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano 
irreparável ou de difícil reparação para a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e 
orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o 
agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados 
pela decisão recorrida.

4. Agravo desprovido. Decisão mantida."
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No presente agravo regimental, aduz a agravante que não há falar em 
incidência da Súmula 7/STJ, "a atividade de campesina da Agravante não é objeto 
do Recurso Especial interposto, uma vez que restou consagrado no Venerando 
Acórdão objurgado que até 1995 laborou nas lides campesinas, (...) de 1955 (desde 
os seus doze anos de idade) até 1995. (...) Destarte, data maxima venia, não se 
trata de incursão no contexto fático-probatório dos autos, tampouco, ausência de 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, em 
razão de análise de situação fática do caso concreto" (fl. 434, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.107 - SP 
(2014/0201198-9)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO RAZOÁVEL DE 
PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 

1. Conforme consignado na análise monocrática, o 
Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
assentou que não há prova material apta a ensejar a aposentadoria 
pleiteada, uma vez que há vínculos laborais urbanos da autora e que o 
tempo de trabalho campesino é insuficiente para cobrir o período exigido 
por lei.

2. Modificar tal entendimento, como requer a agravante, 
seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte 
de Justiça.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem, com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, assentou que não há prova material apta 
a ensejar a aposentadoria pleiteada, uma vez que há vínculos laborais urbanos da autora 
e que o tempo de trabalho campesino é insuficiente para cobrir o período exigido por lei

 É o que se depreende do seguinte excerto da decisão monocrática, 
mantida no voto condutor (fl. 294, e-STJ):

"No caso em discussão, o requisito etário restou preenchido em 
6/10/1998. 

Contudo, não obstante a certidão de casamento (1969) anotar 
a qualificação de lavrador do marido, bem como a presença de 
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vínculos rurais da autora (1991/1993) e do cônjuge (1990 e 1993), 
estes restaram afastados diante da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS e dados do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS, os quais também apontam atividades 
urbanas/ domésticas da autora (1996/2001). 

No mesmo sentido, os testemunhos colhidos reportaram-se ao 
labor rural da autora somente até 1995. 

Assim, joeirado o conjunto probatório, entendo que não restou 
comprovada a faina rural no período exigido em lei."

Assim, para modificar tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ADOÇÃO DE LAUDO DO 
ASSISTENTE TÉCNICO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSÍVEL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A aposentadoria por invalidez, prevista no art. 42 da Lei 
8.213/91, deve ser concedida quando verificada a incapacidade do 
segurado e a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício de 
outra atividade laboral que lhe garanta o sustento.

2. A adoção de laudo apresentado por assistente técnico ao 
invés do laudo oficial encontra-se em consonância com o princípio do 
livre convencimento motivado que deve nortear as decisões do juízo.

3. Os requisitos autorizadores da concessão do benefício 
previdenciário foram verificados por meio do contexto 
fático-probatório dos autos cujo reexame é vedado na via especial. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. No tocante aos aspectos sociais observados no momento da 
concessão do benefício previdenciário, tal pretensão não foi deduzida 
nas razões do recurso especial configurando inovação recursal, o que 
é inadmissível ante à preclusão consumativa.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 103.425/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 
2/8/2013.)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARESTO 
HOSTILIZADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL EFETIVA. REFORMA DO ATO DE 
APOSENTADORIA. INVALIDEZ PERMANENTE NÃO 
COMPROVADA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 20.174/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/3/2012, DJe 
16/4/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. SÚMULA 
Nº 7/STJ.

1. Não se conhece do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional se não comprovada a divergência 
jurisprudencial nos termos legais e regimentais exigidos.

2. Concluindo o Tribunal de origem, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, que o segurado faz jus ao 
restabelecimento do auxílio-doença em razão da incapacidade total 
e temporária, não, à aposentadoria por invalidez, a inversão do 
decidido esbarra no enunciado nº 7 desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1316530/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/9/2011, DJe 
28/9/2011.)

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
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JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0201198-9 AREsp 574.107 / SP

Números Origem:  00181396820114039999  0800000127  12708  1272008  181396820114039999  
201103990181396  2910120080006990  800000127

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCA DE MATOS SOUZA
ADVOGADO : REYNALDO CALHEIROS VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCA DE MATOS SOUZA
ADVOGADO : REYNALDO CALHEIROS VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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